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UGS

Nº 70030670210

2009/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO MONITÓRIA. ELEIÇÃO DE ARBITRAGEM. FATURAS OU NOTAS FISCAIS. ÔNUS DA PROVA. 

1- Preliminar de arbitragem: a cláusula compromissória a que faz referência a Lei de Arbitragem nº 9.307/96 deve observar os requisitos do art. 4º, a saber, inserta em contrato ou documento apartado que a ele se refira, e, nos contratos de adesão, acompanhada do devido destaque e de assinatura específica da parte contratante. Não há dúvida de que a cláusula compromissória deriva exclusivamente da vontade das partes, o que, salvo melhor juízo, não é possível apurar do cenário fático-jurídico desenhado nos autos.

É que o documento a que faz alusão a apelante não é um contrato, mas sim uma fatura ou nota fiscal, sem forma nem figura, munida de identificação precária, de teor duvidoso e contestável, mormente por fazer crer existir uma “Justiça Arbitral” e um “Juizado Arbitral”, nomenclaturas análogas e exclusivas da Justiça Estatal, quando se sabe que expedientes dessa natureza despertam confusão na vontade das partes envolvidas no litígio, sobretudo naquelas que detém menos informação técnica, predispostas, em potência, a embaralhar os ritos arbitral e judicial.   

2- Ônus de provar: no caso concreto, houve o reconhecimento da relação negocial havida entre as partes. De igual modo, há nos autos a proposta de pagamento da apelante referente a dívidas contraídas com a apelada. Embora argumente a apelante tratar-se a proposta de débito diverso, competia-lhe fazer prova de que houve a quitação do débito objeto da lide ou de que a proposta acostada aos autos guardava relação com dívidas outras, como matéria de defesa. Não se preocupou a recorrente em fazer prova do que alegara, contudo. 

Ante o conjunto probatório desenhado pela recorrida, competia ao demandado objetar os documentos lançados, via provas robustas e argumentos capazes de fulminar a sua plausibilidade, o que seria de mister, e no que não logrou êxito.  
Destarte, a recorrente inobservou o comando legal imposto no art. 333, II, do CPC, ao não declinar evidências extintivas do direito da autora, de sorte a afastar a ordem de pagamento. 
Preliminar rejeitada. Apelo desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e negar provimento ao apelo. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout e Des. Mário Crespo Brum.
Porto Alegre, 31 de março de 2011.

DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)
De início, adoto o relatório da sentença atacada, “verbis”:

Planalto Tintas Ltda. moveu ação monitória em face de Schmidt Construções e Incorporações Ltda., sustentando que é credora da ré da quantia de R$ 2.861,51, representada pelos boletos bancários, sendo portador o Banco do Brasil S.A., e pedidos de compra; requereu a procedência do feito, além da produção de provas e consectários de estilo. 

A ré embargou, alegando em preliminar a ausência de aceite; no mérito, os documentos acostados não demonstram que as compras foram realizadas efetivamente pela embargante; pugnou pela produção de provas, benefício da AJG e improcedência da ação (fls. 46/51).  

Réplica às fls. 53/58.  

Instadas as partes a declinar as provas que ainda pretendiam produzir, concordaram com o julgamento antecipado (fls. 63/64).
Sobreveio sentença, com o seguinte dispositivo: 

Pelo exposto, julgo improcedentes os embargos monitórios, propostos por Schmidt Construções e Incorporações Ltda., contra a Planalto Tintas Ltda., e constituo o crédito inicial, de R$ 2.861,51, representado pelos documentos que acompanharam a inicial (fls. 10/16), em títulos executivos judiciais de pleno direito, nos termos do § 3º do artigo 1.102-C do CPC, com correção monetária pelo IGP-M e com juros de mora de 1% a/m, desde o cálculo de fl. 9.
Condeno a ré/embargante ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios da procuradora da autora, estes fixados em 20% sobre a condenação, sopesando a natureza singela e repetitiva da causa, trabalho desenvolvido e demais diretrizes legais (art. 20, § 3º, do CPC).

Irresignada, apela a empresa demandada (fls. 69/71). Em caráter preliminar, anuncia a nulidade da sentença, por conta da existência de cláusula compromissória a dirimir a controvérsia instaurada. Vencida a tese, contesta a documentação acostada aos autos. Alude à existência de rubricas apostas às faturas sem qualquer comprovação de quem a firmou. Conclui inexistir prova robusta em torno da ordem de pagamento. Requer o provimento do recurso. 

Vieram aos autos as contra-razões (fls. 78/82). 

Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552, do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
 É o relatório.

VOTOS

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)

O desate da presente disputa reclama, em sede preliminar, aferir a regularidade da cláusula compromissória entabulada entre as partes, capaz de extinguir o processo sem julgamento de mérito, a teor do art. 267, VII, do CPC. 

Vejamos. 

Antes, contudo, cabível uma breve contextualização do tema ora em exame. 
A arbitragem pode ser definida como a instância jurisdicional exercida única e exclusivamente em virtude do regime contratual estabelecido pela vontade das partes atadas a determinado negócio jurídico. A sua instituição, empreendida por comum acordo, destina-se a regular disputas contratuais entre pessoas de direito privado e/ou público, com regramento próprio e predefinido, e força executória perante tribunais.
Os interessados em recorrer à arbitragem devem gozar de capacidade civil para contratar e o litígio deverá versar sobre direitos patrimoniais disponíveis. 

Ademais, as partes têm liberdade de escolher as regras procedimentais a comandar a arbitragem, assim como o direito substantivo atuável no deslinde do caso, facultando-lhes optar também pela decisão por eqüidade ou com base nos princípios gerais de direito, usos e costumes e regras internacionais do comércio
. 
A arbitragem, como mecanismo de solução de controvérsias, não é novidade; existe há muito tempo na história do direito ocidental. Há relatos de sua prática na Grécia antiga
. Mas é inegável que ela tomou um contorno acentuado na era da economia globalizada e da informação, alcançando prestígio e respeito perante tribunais.  

No ordenamento jurídico brasileiro, a arbitragem tomou forma com a edição da Lei nº 9.307/96 (LA). 
Recebeu voz e vez com a declaração de sua constitucionalidade, pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento SE 5206 AgR/EP, de 12/12/2001. Alcançou prestígio internacional por conta da ratificação da Convenção de Nova Iorque de 1958, que conferiu eficácia internacional às sentenças arbitrais proferidas em território nacional. E hoje é matéria prestigiada nos Tribunais e Cortes Superiores. 
Nesse sentido, precedentes desta Corte de Justiça e do STJ: 

AÇÃO ORDINÁRIA. DISCUSSÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE ATIVOS. DIFERENÇA DE PREÇO. CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. PRESSUPOSTO PROCESSUAL DE VALIDADE DO PROCESSO. Considerando tratar-se a cláusula compromissória, devidamente firmada no contrato de compra e venda de ativos, único que os autores pretendem como sustentação da demanda instaurada, pressuposto de validade objetivo extrínseco à relação processual, cumpre seu exame em ordem lógica anterior aos demais temas deduzidos nas contestações e no recurso interposto, sejam eles de ordem processual ou de preliminar de mérito. Reconhecida, no caso, a adoção contratual minuciosa e detalhada da cláusula, resta obstaculizada a intervenção judicial, submetendo-se o contrato, inclusive no ponto controvertido do preço estabelecido ao juízo de arbitragem, já consagrado como constitucional e legítimo pelos tribunais superiores, conforme precedentes jurisprudenciais. Incidência do disposto no art. 267, inciso VII, combinado com o inciso IV, do CPC, a autorizar o julgamento de extinção do processo sem exame de mérito. Matéria de ordem pública, devidamente arguida pelas partes interessadas, a todos os litigantes se estendendo. Fixação da verba sucumbencial. AGRAVO PROVIDO. (Agravo de Instrumento nº 70036347342, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Elaine Harzheim Macedo, julgado em 15/07/2010). Grifei

PROCESSUAL CIVIL. ARBITRAGEM. OBRIGATORIEDADE DA SOLUÇÃO DO LITÍGIO PELA VIA ARBITRAL, QUANDO EXISTENTE CLÁUSULA PREVIAMENTE AJUSTADA ENTRE AS PARTES NESTE SENTIDO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 1º, 3º e 7º DA LEI 9.307/96. PRECEDENTES. PROVIMENTO NESTE PONTO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

(REsp 791.260/RS, Rel. Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 01/07/2010).

O uso da arbitragem pode ser viabilizado por duas formas, a saber, a cláusula compromissória ou convenção arbitral
, e o compromisso arbitral. 

O compromisso arbitral, lastreado na LA, oferece duas modalidades: (i) a judicial, referindo-se à hipótese em que a controvérsia já está no juízo comum, o que leva ambas as partes a firmar, por termo nos autos, a adoção do juízo arbitral, declinando da competência, por acordo de vontades, do juiz togado; (ii) a espécie extrajudicial, que será celebrada por escrito particular, mediante duas testemunhas que também assinarão o compromisso, ou por instrumento público. Percebe-se que no compromisso arbitral as partes ou já estão litigando no juízo comum e então decidem adotar a arbitragem ou, após o advento do conflito, resolvem submeter a decisão da controvérsia ao rito arbitral, sem que tenha havido, quando da assinatura do contrato, a comunhão de vontade em relação à sujeição ao instituto da arbitragem
. 
A cláusula compromissória, por seu turno, consubstancia-se na promessa que vincula as partes contratantes a submeter ao foro arbitral os litígios futuros e possíveis advindos do contrato. Estabelece-se, por meio da cláusula, que, na eventualidade de uma possível e futura divergência entre os interessados na interpretação, execução ou inexecução do negócio jurídico, estes deverão lançar mão do juízo arbitral para dirimir sua controvérsia.
No caso em exame, alerta a empresa apelante para o fato de que houve a contratação de arbitragem entre as partes, cenário a privar o juízo singular de dirimir a lide. 

Vejamos.

Inicialmente, os documentos apontados pela recorrente para sustentar a tese remetem a faturas ou notas fiscais (fls. 11/14) de aquisição de tintas para construção civil, cujo teor transcrevo:“ Todo litígio da presente venda será resolvido pela Justiça Arbitral Lei Federal 9307/97 e regulamentos do 1º Juizado Arbitral de Passo Fundo”. 

Logo abaixo de cada nota ou fatura consta o campo “comprador”, com rubrica aposta, mas sem a identificação clara do adquirente. 

As rubricas que se sucedem nas faturas acostadas distinguem-se umas das outras, o que embaralha o exame da vontade contratual das partes, já que não há clareza com relação ao firmatário. 

Não há dúvida de que o documento referido não é um contrato, mas sim uma fatura ou nota fiscal, sem forma nem figura, munida de identificação precária, teor duvidoso e contestável, mormente por fazer crer existir uma “Justiça Arbitral” e um “Juizado Arbitral”, nomenclaturas análogas e exclusivas da Justiça Estatal, quando se sabe que expedientes dessa natureza despertam a confusão na vontade das partes envolvidas no litígio, sobretudo naquelas que detém menos informação técnica, predispostas, em potência, a embaralhar os ritos arbitral e judicial.  
Ora, a cláusula compromissória a que faz referência a Lei de Arbitragem nº 9.307/96 deve observar os requisitos do art. 4º, a saber, inserta em contrato ou documento apartado que a ele se refira, e, nos contratos de adesão, acompanhada do devido destaque e de assinatura específica da parte contratante.

Não há dúvida de a cláusula compromissória deriva exclusivamente da vontade das partes, o que, salvo melhor juízo, não é possível apurar do cenário fático-jurídico desenhado nos autos. 

Senão vejamos. 

A recorrente, embora milite, com certa convicção, em favor da cláusula compromissória, assim descreve a força do documento que recomenda a eleição da via arbitral (fl. 70v), “verbis”:

“(...) tais documentos apresentam apenas o nome da apelante como cliente, todavia em nenhum momento é comprovado efetivamente quem assinou tais pedidos de compra, restando a documentação acostada aos autos precária comprovação do alegado pela apelada, bem como, igualmente precários os instrumentos de protesto acostados aos autos, eis que a apelada não apresenta, em momento algum, qualquer título creditício que comprove, inequivocamente, sua origem”.

O argumento articulado é estarrecedor.

Ora, se a própria apelante admite que o documento é débil ou inoperante para diagnosticar a vontade das partes de se submeterem ao juízo arbitral, como pode, em sede de preliminar de apelo, suscitar a nulidade da sentença por incompetência de juízo, mercê de cláusula compromissória inserta nas notas fiscais ou faturas?

Entendo que, ao contestar a força probatória dos documentos, assinaturas ou rubricas e mesmo seu teor e, em momento posterior e desfavorável aos seus interesses, contrariar conduta anterior, incorre o recorrente na proibição ao venire contra factum proprium, dever decantado do princípio da boa-fé objetiva, e que orquestra o comportamento das partes também no iter processual.  
A coerência comportamental das partes no liame obrigacional, e mesmo no iter processual, está fortemente ligada à proibição do comportamento contraditório. O venire parte da idéia de que as partes, em decorrência da confiança que campeia a relação jurídica, devem agir de maneira coerente, seguindo a sua linha de conduta, e, portanto, não podem contrariar repentinamente suas práticas, por meio de um ato posterior. 

A referida proibição assegura a manutenção da situação de confiança legitimamente criada nas relações jurídicas contratuais, onde não se admite a adoção de condutas contraditórias. É regra de congruência comportamental a ser inafastavelmente observada pelas partes, por meio do qual se veda que se aja em determinado momento de uma certa maneira e, ulteriormente, adote-se um comportamento que frustre a conduta anteriormente tomada
. 
No caso em exame, os documentos acostados aos autos, somados à alegação da apelante e à própria conduta da credora (autora) em equacionar a controvérsia ao demandar perante a Justiça Comum, são suficientes para demonstrar que não houve a indesmentível eleição do rito arbitral recomendada pela LA para dirimir o negócio jurídico entabulado entre os litigantes, razão por que não merece prosperar a preliminar suscitada.

Passemos ao mérito da disputa. 

A demanda monitória aparelha-se com instrumentos de protesto e pedido de compra referentes à contratação entre os litigantes, cujo teor aponta o nome e endereço das partes. 

A tese defensiva alicerça-se na ausência de documentos capazes de provar inequivocamente as alegações da apelada. 

Inicialmente, verifico que houve o reconhecimento da relação negocial havida entre as partes, na fl. 46 dos autos. 

De igual modo, há nos autos a proposta de pagamento da apelante (fl. 59), referente a dívidas contraídas com a apelada.

Entretanto, informa a apelante que a proposta de pagamento anunciada não especifica quais os títulos a que se refere. 

 Embora argumente a apelante tratar-se a proposta de débito diverso, competia-lhe fazer prova de que houve a quitação do débito objeto da lide ou de que a proposta acostada aos autos guardava relação com dívidas outras, como matéria de defesa. 

Não se preocupou a recorrente em fazer prova do que alegara, contudo. 

A defesa se alicerça na inexistência de elementos minimamente capazes de firmar o juízo de procedência da ação monitória. 

Tanto é assim que informou sobre a desnecessidade de produção de provas, já que suficientes aquelas constantes nos autos (fl. 63). 

Ora, tenho que a demandada inobservou o comando legal imposto no art. 333, II, do CPC, ao não declinar evidências extintivas do direito da autora, de sorte a afastar a ordem de pagamento. 
Ante o conjunto probatório desenhado pela recorrida, competia à ré objetar os documentos lançados, via provas robustas e argumentos capazes de fulminar a sua plausibilidade, o que seria de mister, e no que não logrou êxito.  
Portanto, em vista da ausência de elementos capazes de transmutar o cenário de procedência da ação monitória, reputo constituído o crédito pleiteado. 

Ante tais comemorativos, rejeito a preliminar suscitada e nego provimento ao apelo, mantendo incólume a sentença atacada. 

No que se refere aos artigos invocados pelas partes, dou-os por prequestionados, com a finalidade de evitar eventual oposição de embargos declaratórios tão-somente para este fim. 
Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Mário Crespo Brum - De acordo com o(a) Relator(a).
 - Presidente - Apelação Cível nº 70030670210, Comarca de Passo Fundo: "REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: CLOVIS GUIMARAES DE SOUZA
� Art. 2º, § § 1º  e 2º da Lei de Arbitragem nº 9.307/96 (LA). 


� ROEBUCK, Derek. Ancient Greek Arbitration. Oxford: Holo Books, 2001.


� A breve distinção entre a cláusula compromissória e o compromisso arbitral reside no fato de que a cláusula nasce no momento inicial do negócio principal, como medida preventiva dos interessados, com a intenção de assegurar e garantir às partes a previsão do foro privado – arbitragem – para dirimir controvérsia futura. Ver, nesse sentido, MARTINS, Pedro Batista. Princípio da Autonomia da Cláusula compromissória – Princípio da Competência-Competência - Convenção de Nova Iorque – Outorga de poderes para firmar cláusula compromissória – Determinação da lei aplicável ao conflito- Julgamento pelo Tribunal Arbitral. In: Revista de Mediação e Arbitragem, v. 7, 2005, p. 174-193. BRAGHETTA, Adriana. Cláusula compromissória – Auto-suficiência da cláusula cheia. In: Revista dos Tribunais, v. 800, 2002, p. 137-144.


� Art. 9, §1° e 2° da Lei 9.307/96:


O compromisso arbitral é a convenção através da qual as partes submetem um litígio à arbitragem de uma ou mais pessoas, podendo ser judicial ou extrajudicial.


   § 1º O compromisso arbitral judicial celebrar-se-á por termo nos autos, perante o juízo ou tribunal, onde tem curso a demanda.


§ 2º O compromisso arbitral extrajudicial será celebrado por escrito particular, assinado por duas testemunhas, ou por instrumento público.


� SCHREIBER, Anderson. A Proibição de Comportamento Contraditório - Venire contra factum proprium e tutela da confiança. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. p. 83 et seq.
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